
Organizadores

LUCIA SANTAELLA
SÉRGIO NESTERIUK
FABRÍCIO FAVA

SA
N

TA
ELLA

 | N
ESTER

IU
K

 | FA
V

A
 Orgs.

Pesquisadora 1A do CNPq com livre-docência em 
Ciências da Comunicação pela ECA/USP. Professora 
emérita da PUC-SP, onde leciona no Programa de 
Pós-Graduação em Comunicação e Semiótica e coordena 
o Programa de Pós-Graduação em Tecnologias da 
Inteligência e Design Digital. Recebeu o Prêmio Jabuti em 
2002, 2009, 2011 e 2014, o Prêmio Sergio Motta (Líber) 
em Arte e Tecnologia em 2005 e o Prêmio Luiz Beltrão na 
categoria Maturidade Acadêmica em 2010. Professora 
convidada nas universidades Livre de Berlim, de Valência, 
de Kassel, de Évora, Nacional das Artes de Buenos Aires e 
Michoacana de San Nicolás de Hidalgo. Orientou cerca de 
250 mestres e doutores e supervisionou 6 
pós-doutorados. Publicou e organizou 60 livros. Possui 
cerca de 400 artigos publicados em periódicos científicos 
no Brasil e no exterior.

   Organizadores

LUCIA SANTAELLA

Doutor em Comunicação e Semiótica pela PUC-SP, com 
pós-doutorado pela UFSCar. É um dos pioneiros dos 
estudos em games no Brasil. Foi produtor artístico e 
cultural do MIS, em São Paulo, e diretor de educação da 
Associação Brasileira de Cinema de Animação (ABCA). 
Como realizador, foi agraciado com prêmios do Rumos Itaú 
Cultural, do ProAC e do PRODAV-FSA. Consultor ad hoc da 
FAPESP e jurado de prêmios e editais nas áreas de games, 
animação e transmídia. Curador do festival de jogos do BIG 
Festival. Coordenador do Programa de Pós-Graduação em 
Design da Universidade Anhembi Morumbi.

SÉRGIO NESTERIUK

Doutor em Comunicação e Semiótica pela PUC-SP com 
pesquisa em gamificação. Possui experiência acadêmica e 
profissional nas áreas multidisciplinares de comunicação 
e design. Desenvolve projetos de games e arte interativa 
com publicações em eventos internacionais. Interessa-se 
pelos processos de criação em design thinking, design 
lúdico e design de interação.

FABRICIO FAVA

O QUE OS GAMES APRESENTAM DE TÃO 
EXTRAORDINÁRIO QUE SEJA CAPAZ DE 
EXPLICAR O ENORME SUCESSO DESSA 
INDÚSTRIA RETROALIMENTADA PELA 
INTENSIDADE DE APELO E PELA ADERÊNCIA 
PSÍQUICA E CULTURAL QUE PROVOCA NOS 
USUÁRIOS DE TODAS AS FAIXAS ETÁRIAS E 
CAMADAS SOCIAIS?
Os especialistas, em especial os ludologistas, já 
revelaram que a produção e a compreensão dos games 
envolvem uma variedade de competências e de áreas do 
conhecimento. Revelaram, também, que os games criam 
uma estética própria, que é característica de um tipo de 
narrativa muito especial, aquela que é vivida enquanto é 
jogada. O que é mais fundamental, contudo, é o fato de 
que o jogo se desenvolve em ambientes virtuais. 
Portanto, a imersão concentrada que caracteriza o ato de 
jogar torna-se mais intensa na virtualidade, porque esta, 
por sua própria natureza, produz uma espécie de 
mergulho psíquico no agente. 
Diante disso, não é casual que os games tenham passado 
a chamar a atenção de muitas outras áreas e atividades 
da existência humana, em uma vasta gama que vai do 
campo empresarial ao educacional. O que se busca é a 
apropriação, em variadas outras atividades, da alma do 
jogo, de seu poder de conduzir o jogador obstinadamente 
para a realização vitoriosa de suas metas. Isso veio a ser 
conhecido como gamificação – quer dizer, importar a 
lógica dos desafios e das recompensas para dentro de 
atividades que, sem serem exatamente jogos, possam 
trazer prazeres similares aos oferecidos pelos jogos. Que 
lógica é essa? Este livro dedica-se inteiramente a levar o 
leitor a conhecê-la. 

LUCIA SANTAELLA 

GAMIFICAÇÃO                                            É O TERMO UTILIZADO 
PARA DESIGNAR, DE MANEIRA GERAL, O USO DE 
ELEMENTOS DE JOGOS (ANALÓGICOS E DIGITAIS) EM 
SISTEMAS E ARTEFATOS QUE TRADICIONALMENTE NÃO 
POSSUEM ASPECTOS OU FINS LÚDICOS.
 
Gamificação em debate apresenta uma rica e ampla revisão crítica realizada por 
especialistas em gamificação oriundos dos campos de design, artes, tecnologia, 
comunicação, semiótica, educação e games. Essa diversidade de áreas revela, em 
primeiro lugar, um fenômeno complexo, metamórfico e absolutamente interdisciplinar, 
mas também mostra a importância que a gamificação assumiu na contemporaneidade, 
assim como características expressivas do mundo em que vivemos.

A premissa deste livro nasce do entendimento dessas questões e da percepção de que 
muitas das discussões e das práticas atuais da gamificação limitam a própria noção de 
jogo a uma abordagem behaviorista: uma mera estratégia para motivar pessoas e 
aumentar a produtividade. Gamificação em debate expande significativamente essa noção 
por meio de investigações sobre conceitos, críticas, práticas, ferramentas e métodos 
atinentes ao jogo, a fim de promover novas discussões e conceitos que explorem, em 
extensão e profundidade, as singularidades e as potencialidades da gamificação. 

Leitura obrigatória para pesquisadores, profissionais, professores e estudantes de 
diversos campos interessados nas dimensões teóricas e práticas da gamificação.

GAMIFICAÇÃO
EM DEBATEGA

M
IFICA

ÇÃ
O

 EM
 D

EB
ATE

C

M

Y

CM

MY

CY

CMY

K

Capa_Santaella_gamificacao em debate_P3.pdf   1   17/07/2018   21:48:15



Organizadores
Lucia Santaella

Sérgio Nesteriuk
Fabricio Fava

Gamificação em debate



Gamificação em debate
© 2018 Lucia Santaella, Sérgio Nesteriuk, Fabricio Fava
Editora Edgard Blücher Ltda.

Rua Pedroso Alvarenga, 1245, 4o andar

04531-934 – São Paulo – SP – Brasil

Tel.: 55 11 3078 5366

contato@blucher.com.br

www.blucher.com.br

Segundo o Novo Acordo Ortográfico, conforme 5. ed.  

do Vocabulário Ortográfico da Língua Portuguesa,

Academia Brasileira de Letras, março de 2009.

É proibida a reprodução total ou parcial por quaisquer 

meios sem autorização escrita da editora.

Gamificação em debate / organização de Lucia Santaella, 
Sérgio Nesteriuk, Fabricio Fava. – São Paulo : Blucher, 2018. 

212 p. : il.

Bibliografia

ISBN 978-85-212-1315-4 (impresso)

ISBN 978-85-212-1316-1 (e-book)

1. Jogo – Aspectos culturais 2. Jogo – Aspectos 
psicológicos 3. Jogos educativos 4. Jogos de empresas 
5. Jogos eletrônicos I. Santaella, Lucia. II. Nesteriuk, 

Sérgio. III. Fava, Fabricio.

18-0711 CDD 793.01

Dados Internacionais de Catalogação na Publicação (CIP)

Angélica Ilacqua CRB-8/7057

Todos os direitos reservados  

pela Editora Edgard Blücher Ltda.

Índice para catálogo sistemático:

1. Jogo : Pesquisas



Conteúdo

Apresentação 9

1. O sentido da gamificação 11

Referências 19

2. Precursores pré-digitais da gamificação 21

Gamificando práticas religiosas 23

Gamificando a música e a dança 25

Gamificando as artes mágicas 28

Gamificando o estilo de vida no “Século do Jogar” 29

Gamificando a aprendizagem 30

Gamificando o ato de matar 31

Considerações finais 32

Referências 33

3. Gamificação, motivação e a essência do jogo 39

Por que gostamos de jogos? Por que jogamos? 39

O “motorzinho” de todo jogo 41

Perigos da motivação extrínseca 43

O fenômeno da superjustificação 44

Recompensas extrínsecas e behaviorismo 46

Possibilidades para o uso das recompensas extrínsecas 48

Considerações finais 49

Referências 50



6 Gamificação em debate

4. A emergência da gamificação na cultura do jogo 51

Onipresença da lógica dos games 52

A emergência da gamificação 55

Definições e expectativas acerca da gamificação 56

Críticas à gamificação 61

Ambiente de oportunidades 63

Referências 63

5.  Narrativa e gamificação, ou com quantos pontos se faz uma boa 
história? 67

Narrativas, games e gamificação 69

Metodologia 73

Análise e discussão dos dados 75

Narrativa na literatura da gamificação 76

Considerações finais 79

Referências 80

6.  Apontamentos sobre novos rumos estéticos para as sociedades 
gamificadas 83

Caráter geral do jogo 86

Breves conclusões 90

Referências 92

7.  Brain digital games e funções executivas: delineando interfaces  
entre os games e a estimulação neuropsicológica 95

Brain digital games: um panorama da revisão de literatura internacional e nacional 96

Estimulando as funções executivas por meio dos brain digital games 101

Gamebook Guardiões da Floresta 103

Método de investigação e resultados 104

Minigames e funções executivas 105

É o GGF um brain digital game? 109

Referências 111



7Conteúdo

8.  Fundamentos da gamificação na geração e na mediação do 
conhecimento 115

Conceitos sobre gamificação 116

Aprendizagem e gamificação 118

Gamificação para a motivação e o engajamento 119

Narrativa explorada na gamificação 121

Elementos dos jogos na gamificação 122

Exploração das mecânicas dos jogos na gamificação 123

Considerações finais 124

Referências 124

9. Gamificação e o processo de concepção de bens de consumo 127

O design 127

Design enquanto processo 127

Design enquanto pensamento 128

Design Thinking Canvas 129

Resultados 132

Conclusões e desdobramentos 134

Referências 135

10. Iconomia: violência e valor nos jogos de produção dos ícones 137

Crise e teoria crítica do capital em jogo 137

Gamificação de espaços públicos e reinvenção da política 140

Jogo como operação da linguagem: ambiguidade, negação e abertura 142

Referências 144

11. Gamificação em educação: revisão de literatura 147

Introdução 147

Gamificação 148

Gamificação em educação 149

Revisões de literatura 152

Modelos teóricos 154



8 Gamificação em debate

Conclusão 157

Referências 158

12. Design educacional em jogo 163

Regras do jogo 164

Contando os pontos e mapeando os caminhos escolhidos 174

Referências 176

13.  Design e educação a distância: ensaio crítico sobre o processo de 
gamificação 177

Gamificação: conceituação em construção e debate 178

Gamificação, motivação e educação 180

Gamificação na educação a distância 181

Considerações finais 183

Referências 184

14. Gamificação e educação: estudo de caso 187

Referências 197

15. O hiato entre o game e a gamificação 199

Natureza da gamificação 199

Fatores inimitáveis dos games 200

Dupla imersão 201

Finalidade sem fim 202

Narrativa em ato 204

Referências 205



1O sentido da gamificação
Delmar Domingues

Os primeiros jogos eletrônicos surgiram como resultado de esforços acadêmico-milita-
res, sem a preocupação de fazer deles um meio de entretenimento. Isso só veio a ocorrer em 
meados dos anos 1970, quando Nolan Bushnell ajudou a formatar a indústria de games 
como a conhecemos hoje. A partir de então, os games se tornaram uma das maiores forças 
de entretenimento, rivalizando com outras formas de lazer, como a televisão, o cinema, os 
shows, as viagens etc. Desse modo, a sociedade passou a compreender os games como um 
fenômeno cultural e social, cujas consequências nocivas atraíram a atenção da mídia. 

Por algum tempo, proliferaram notícias sobre a violência dos jogos, bem como os 
efeitos colaterais de jogatinas intensas. Alguns games, por solicitarem um tipo de ha-
bilidade motora praticada por meio de movimentos do tipo “estímulo-resposta”, leva-
ram os seus jogadores a adquirir lesões por esforços repetitivos (LER). Numa situação 
ainda mais dramática, Chuang, um jovem de Taiwan, morreu após jogar ininterrupta-
mente Diablo 3 durante dois dias, sem parar para comer (FIGUEIREDO, 2012). Mas 
a má fama dos jogos não se resumia às consequências para a saúde dos jogadores. Vi-
deogames também eram taxados de violentos. Em um caso notório, em 20 de abril de 
1999, os estadunidenses Eric Harris e Dylan Klebold invadiram o colégio Columbine 
High School em Littleton, Colorado, e mataram a tiros treze estudantes. Na ocasião, 
foi divulgado com algum alarde o fato de ambos jogarem Doom, um game que retrata 
soldados treinados para matar.

Por outro lado, embora não seja fenômeno recente, a valorização cultural dos jogos di-
gitais, assim como a conscientização sobre seus benefícios, vem se intensificando nos últi-
mos anos. Steve Johnson (2005) “surpreendeu” a todos ao afirmar que os videogames são 
capazes de desenvolver diversas habilidades cognitivas nos seus jogadores. Segundo o autor, 
alguns games possuem estruturas narrativas complexas, exigindo dos seus usuários sofisti-
cação intelectual para resolver problemas de curto a longo prazo, já que necessitam que seus 
jogadores tomem decisões de nível tático e estratégico.

Nessa onda de valorização dos jogos digitais, dois fenômenos passaram a chamar a 
atenção: a consolidação de uma indústria de jogos voltados para outras finalidades mais 
“sérias” que o entretenimento – não à toa estes passaram a ser denominados serious games ‒ 
e, em épocas um pouco mais recentes, o advento da gamificação. É importante ressaltar que 
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tais aplicações já eram realizadas esporadicamente, em iniciativas isoladas, mas não em 
volume suficiente a ponto de serem consideradas uma tendência. 

Em comum, os serious games e a gamificação pretendem que, por meio de sua apli-
cação, os seus usuários “sintam” um impulso de fazer uma tarefa que de outro modo não 
estariam tão atraídos em realizar. Ou seja, o que se pretende é que os seus usuários se 
sintam motivados a executar uma atividade sem grandes dificuldades, algo que os jogos 
normalmente fazem muito bem. Como diz Huizinga (2014, p. 33), o jogo é “uma ativi-
dade voluntária”, e normalmente o jogador a exerce plenamente, sem esforços. Ele joga 
porque quer, porque há uma satisfação inerente ao ato, à qual a psicologia se refere como 
motivação intrínseca. 

A psicologia procura entender, por meio do conceito de motivação, o que leva as 
pessoas a conquistarem algo. Pretende-se compreender o que motiva as pessoas a fazer 
uma tarefa, a optar por um caminho na sua vida, a buscar algo. Há uma distinção comum 
entre motivação intrínseca e extrínseca. Deci e Ryan (2000) afirmam que a motivação 
intrínseca é exercida por meio de uma força interior, normalmente pertencente à própria 
tarefa – ou seja, quando o que leva uma pessoa a cozinhar é o próprio prazer de cozinhar, 
não a necessidade de comer algo. Por outro lado, se a pessoa cozinha porque precisa co-
mer, a motivação é extrínseca. O ato de jogar é comumente reconhecido como uma ati-
vidade de motivação intrínseca; por definição, um ato exercido voluntariamente. Talvez 
jogos de azar não devessem ser considerados jogos, porque não são exercidos com base 
em uma motivação intrínseca. 

Percebe-se que há uma conexão entre o conceito de motivação intrínseca e o de diver-
são. As pessoas se divertem quando exercem uma atividade de caráter espontâneo, parado-
xalmente reconhecida como uma “distração”, ou seja, é um “desvio” do mundo das coisas 
sérias da vida. A pessoa se diverte se deslocando das tarefas árduas do dia a dia para exercer 
algo que é da sua própria vontade. Por isso, os jogos de azar entram no panteão da vilania 
dos jogos, pois fazem um deslocamento no sentido contrário: o jogador não joga para se 
divertir, mas para adquirir algum tipo de remuneração (moedas, dinheiro, fichas), que o 
habilita a comprar posteriormente outros bens. 

Em algumas línguas, como inglês ou coreano, a palavra para “diversão” descreve o estado 
próprio de divertir-se, mas também o de estar entretido ou interessado. Muito se tem asso-
ciado também o conceito de diversão com o estado de imersão, particularmente no universo 
dos videogames. Segundo Murray (2000), a sensação de estarmos cercados completamente 
por outra realidade nos coloca em um estado de imersão que toma toda a nossa atenção, 
todo o nosso interesse, nos entretêm plenamente. Samuel Taylor Coleridge (1772-1834) 
cunhou a expressão “suspensão voluntária da descrença” para descrever o estado em que o 
público, o espectador ou, décadas depois, o interator deixa de desconfiar de algo que esteja 
sendo contado, explanado para ele, como se estivesse dentro da história. Ao “acreditar” no 
que está sendo narrado ou exposto, o público se coloca em um estado de imersão, absorto 
que está naquele universo ficcional. De modo semelhante, Huizinga (2001) expressou o 
conceito de “círculo mágico”, que descreve a área em que o jogador se entrega voluntaria-
mente para jogar, sem notar o que está ao seu redor. Por fim, o psicólogo Mihaly 
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Csikszentmihalyi (2008) desenvolveu a “teoria do estado do fluxo”, com o intuito de des-
crever o momento em que um indivíduo chega em um estado pleno de satisfação e motiva-
ção intrínseca, como se o jogador entrasse em um túnel composto por desafios possíveis de 
serem atingidos; um fluxo cuja progressão não é interrompida. 

Evidentemente, os jogos não possuem exclusividade na manifestação de tais estados. 
Qualquer pessoa pode se sentir imersa, se divertir ou se sentir motivada “intrinsecamente” 
com qualquer tipo de atividade. Por outro lado, os jogos – até mesmo por serem voluntários 
por definição – tornaram-se uma ferramenta para transmitir tais estados a outras atividades 
consideradas mais “sérias”. Tanto os serious games quanto a gamificação são exemplos disso. 
Mas há diferenças em ambos.

Entende-se a gamificação como o processo em que se aplicam elementos lúdicos em 
contextos não relacionados a jogos. Nesse sentido, conceitos e processos de um design de 
jogo, como progressão, organização em níveis, componentes da mecânica de um jogo, den-
tre outros, são aplicados em produtos ‒ materiais ou imateriais ‒ que não foram estrutura-
dos como tal. No sentido oposto ao processo de gamificação, os serious games (incluindo 
os chamados games for change) são objetos lúdicos por natureza, originalmente estruturados 
como jogos, mas que seguem o vetor contrário: direcionam elementos pertencentes ao “uni-
verso não lúdico”, do mundo “sério”, para uma estrutura nativa de jogo.

Percebe-se que o movimento projetual da gamificação segue o sentido contrário ao dos 
serious games. Em comum, como exposto, tanto o processo de gamificação quanto o de 
desenvolvimento de serious games intencionam influenciar o comportamento do seu usu-
ário no sentido de engajá-lo como um “jogador”, direcionando a sua motivação de uma 
qualidade extrínseca para uma motivação de caráter intrínseco. É importante ressaltar, no 
entanto, que, a despeito de serem projetados dentro de uma estrutura de jogo, tal fato não 
garante que os serious games sejam atrativos; ao contrário, eles têm sido taxados de “chatos” 
e vêm falhando na tentativa de prover motivação. 

De certa maneira, historicamente, a inserção do conteúdo de educação nos jogos vem 
aniquilando o que eles possuem de mais precioso: a ludicidade espontânea. Resnick (2004) 
afirma que os jogos educativos – um dos formatos dos serious games – fornecem normal-
mente o entretenimento como uma recompensa, desde que o jogador esteja disposto a so-
frer pela educação fornecida. Ou seja, é preciso absorver o conteúdo para poder se divertir 
depois, processo que remete ao popular lema “primeiro a obrigação, depois a diversão”.

Frank (2007 apud HOSSE, 2014, p. 50) propôs um modelo de design para serious 
games de treinamento militar no qual se sugerem três focos de atenção: “criar um jogo 
motivador; cuidar para que o conteúdo do jogo seja relevante para os objetivos de treina-
mento e desenvolver o jogo levando em conta o contexto de uso”. Com base nesse modelo, 
Hosse (2014) propôs um segundo modelo para o design de games for change – que podem 
ser considerados uma ramificação dos serious games – que sirva de auxílio aos designers 
dessa categoria de jogos: “a definição de um objetivo social, a escolha e a abstração de um 
sistema físico e o desenvolvimento de um jogo motivador” (HOSSE, 2014, p. 51). O mo-
delo de Hosse (2014) é mais adequado a um processo de design, pois estabelece pontos de 
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partida para o projeto. O modelo de Frank, por outro lado, prefere sugerir focos de atenção: 
o que se pretende com o desenvolvimento do projeto.

Não é difícil perceber que os componentes de Hosse (2014) podem ser válidos para 
outros formatos de serious games. Argumenta-se aqui que, se fosse um jogo educativo – 
outra categoria de serious games –, em vez de se estabelecer um objetivo social, seria defi-
nido um objetivo de aprendizagem. Se a categoria de serious games fosse um advergame, o 
objetivo seria promocional, e assim por diante.

Segundo Hosse (2014), a ordem dos focos não é rigorosa, já que o desenvolvimento 
projetual de games é, muitas vezes, caótico. Ainda assim, independentemente da ordem do 
fatores, o primeiro foco – definição de um objetivo social ou político – estabelece o que se 
pretende com o projeto do game for change: sobre o que o jogador vai refletir, quais são as 
atitudes que estão em jogo para que ele mude de comportamento, qual é o objetivo de 
persuasão do projeto. O segundo foco – a escolha e a abstração de um sistema físico – iden-
tifica um conjunto, um arranjo concreto, que esteja alinhado com o objeto de persuasão, e 
que sirva como um modelo físico no processo de criação do sistema de jogo. Por fim, o 
terceiro foco diz respeito ao desenvolvimento com base nos pressupostos projetuais de um 
jogo, a saber: objetivos claros; escolhas, o que se refere ao nível de liberdade que o jogo 
oferece ao usuário; desafio adequado; feedback imediato (sua atual posição em relação à meta 
do jogo); conexão social – um componente opcional, já que nem todo jogo tem um caráter 
social –, que trata da possibilidade de o jogo oferecer conexões com outras pessoas; e poli-
mento, que solicita a utilização de reforços audiovisuais para que o jogador compreenda o 
contexto do jogo.

Do exposto pelo modelo de Hosse, percebe-se que a estrutura do projeto de games for 
change – e, por extensão, de outros serious games – assemelha-se à dos projetos de jogos 
para entretenimento; a diferença seria o conteúdo, o aspecto retórico do jogo. Mildner e 
Mueller (2016), de modo semelhante, enfatizam que o design de serious games é seme-
lhante ao de jogos de entretenimento. Eles diferem somente pelo fato de haver a integração 
dos tais conteúdos “sérios” na estrutura clássica de um jogo. Na visão desses autores, como 
para jogos para entretenimento, o projeto parte de uma ideia (conceito), mas que é restrita 
em alguns aspectos para atender à mecânica específica desse tipo de jogo. 

Desse modo, se o processo de design de jogos não difere muito dos métodos projetuais 
de outros produtos de nossa sociedade, o design de serious games também segue percurso 
similar ao processo metodológico dos jogos para entretenimento. Boa parte dos autores de 
design (BOMFIM, 1995; BONSIEPE, 1978; JONES, 1992; LÖBACH, 2001) divide o 
processo de design em três ou quatro fases significativas que, a despeito do total de etapas, 
se assemelham bastante. Normalmente, define-se uma fase de pesquisa e conceituação ou 
pré-produção; uma fase de seleção de alternativas e produção de protótipos; uma fase de 
implementação das soluções; e uma fase de avaliação (não necessariamente nessa ordem). 
Nos últimos anos, muitos autores entendem que a etapa de avaliação não corresponde a uma 
quarta fase, pois é contínua, já que permeia todo o design dentro de um processo iterativo. 
Tais processos são utilizados indiscriminadamente para o design de jogos para entreteni-
mento e para o de serious games.
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Outra semelhança entre jogos para entretenimento e serious games diz respeito ao que 
se entende como elementos de jogos. Autores como Schell (2008), Bates (2001), Fullerton, 
Swain e Hoffman (2004), O’Luanaigh (2006), Rouse III (2001) e Schuytema (2008), den-
tre outros, possuem visões particulares sobre o tema. Há semelhanças e diferenças na forma 
como entendem quais são os chamados elementos de jogos, mas muitas das diferenças di-
zem respeito à compreensão do que seja um jogo. Por exemplo, Schell (2008) define os 
elementos com base na compreensão de que jogo é um produto, um artefato. Para esse autor, 
os elementos de um jogo compõem uma tétrade composta por mecânica, história, estética 
e tecnologia. Por outro lado, para Fullerton, Swain e Hoffman (2004), os elementos do jogo 
são definidos dentro de uma abordagem formal, ou seja, o jogo é um conceito, não um 
produto. Para esses autores, os elementos de jogo são: objetivo, procedimentos, regras, re-
cursos, conflito, limites e saídas. Importante afirmar, no entanto, que, independentemente 
da abordagem, os elementos são condizentes tanto para o projeto de jogos para entreteni-
mento quanto para os serious games.

Assim, entende-se que jogos para entretenimento e serious games apresentam sentidos/
percursos projetuais muito semelhantes: são regidos por métodos equivalentes, distintos 
somente no que diz respeito à sua retórica ou conteúdo. A diferença está no que Hosse 
(2014) denomina “definição do objetivo” (o primeiro foco de seu modelo). No caso dos 
serious games, os objetivos são todos retóricos, mas distintos dependendo do tipo de jogo 
“sério”: no caso dos games for change, os objetivos são sociais ou políticos; nos jogos edu-
cativos, são objetivos de aprendizagem; os advergames possuem objetivos promocionais. Já 
no caso dos jogos voltados para o entretenimento, os objetivos são menos retóricos e mais 
intrínsecos: o jogar pelo jogar. 

Ou seja, há um componente “invasor” ao universo dos jogos que não são para o puro 
entretenimento: o objetivo retórico. Compreende-se, assim, a dificuldade de fazer o jogador 
entrar no “círculo mágico” quando o jogo tenha outras finalidades que não o entretenimento. 
Independentemente disso, serious games são jogos, estão dentro de uma estrutura de jogo; 
o que possuem são objetivos distintos. No caso da gamificação, não podemos dizer o mesmo.

A gamificação, como mencionado, recebe os elementos lúdicos em contextos não 
relacionados a jogos. O sentido é inverso. É preciso fazer essa distinção, principalmente 
porque muitos educadores entendem que os jogos educativos são uma ferramenta de 
gamificação na educação, para ficar só no exemplo dessa modalidade de serious games. 
No entanto, do ponto de vista projetual, o produto da gamificação recebe os elementos 
de jogo para dentro de sua estrutura. Por exemplo, em um treinamento corporativo, 
quando funcionários de uma empresa passam pelo processo de aprendizagem de um 
procedimento, operação, comportamento etc., e nesse processo são inseridos elementos 
de design de jogos, tal aprendizado pode se tornar mais lúdico, visando uma motivação 
menos extrínseca ao objetivo do aprendizado. 

O processo de gamificação tem semelhanças com o design de serious games. Alves 
(2014) traça um roteiro para o “design da solução de aprendizagem gamificada” divi-
dido nos seguintes passos: conhecimento dos objetivos do negócio e da aprendizagem; 
definição dos comportamentos e das tarefas que serão alvo dessa solução; conhecimento 
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dos jogadores; reconhecimento do tipo de conhecimento que precisará ser ensinado; 
garantia da presença de diversão; utilização das ferramentas apropriadas; e desenvolvi-
mento de protótipos. 

É interessante notar que Alves insere a gamificação como um processo de design, algo 
que não é de se estranhar em tempos de design thinking, que aplica os conceitos de design 
em outros processos que não os do design. Burke (2015, p. 99) afirma que “em uma solução 
gamificada, a experiência do jogador é projetada como uma jornada, e acontece em um 
espaço de jogo que pode abrigar tanto o mundo físico como o virtual”. O autor ressalta que 
o foco é o projeto não nos moldes do design de experiência do usuário para interfaces 
homem-computador, mas algo que depende de disciplinas como filosofia de projeto (de-
sign thinking), ciências comportamentais e sistemas emergentes. O processo pregado por 
Burke (2015) envolve os seguintes passos: resultados comerciais e métricas de sucesso; 
público-alvo; objetivos do jogador; modelo de engajamento; espaço de jogo e jornada; 
economia do jogo; jogar, testar e repetir. Os três primeiros passos visam entender as moti-
vações dos participantes para posteriormente projetar uma experiência que possa engajá-
-los nos objetivos, ou seja, a intenção desses passos é levantar dados para projetar uma 
experiência que esteja centrada no jogador. Os passos seguintes correspondem ao projeto 
propriamente dito.

O primeiro passo do processo – resultados comerciais e métricas de sucesso – solicita 
que o projeto defina com objetividade a necessidade comercial do empreendimento. 
Percebe-se que o foco de Burke (2015) é a aplicação da gamificação para fins corporativos 
e comercias, mas o modelo dele poderia ser transposto para outras necessidades que não 
sejam mercadológicas. Nesse caso, em vez de se definir a necessidade comercial, os propo-
nentes definiriam necessidades específicas para a área em que a gamificação está sendo 
aplicada. Por exemplo, se estivesse sendo aplicada em ambientes educacionais, poderíamos 
estabelecer “necessidades pedagógicas”. 

De qualquer forma, não importando para qual fim a gamificação fosse aplicada, tais 
necessidades – comerciais, pedagógicas etc. – viriam acompanhadas de métricas objetivas e 
específicas. Por exemplo, num processo de melhoria do desempenho de alunos em uma 
dada disciplina, pode-se estabelecer a necessidade de “aumentar o índice de aprovação em 
X% em Y meses”. No passo seguinte – público-alvo –, define-se a quem se destina a ação: 
nesse caso, seriam os alunos. Por fim, o terceiro passo prega que se estabeleçam os objetivos 
do jogador (membros envolvidos na ação de gamificação), como “desenvolver métodos que 
engajem os alunos na disciplina”.

Percebe-se que os três primeiros passos descritos são premissas para a ação. Até o mo-
mento, não há motivos para achar que a gamificação seja o melhor processo para obter os 
resultados pretendidos; é apenas mais uma ferramenta, mas o objetivo poderia ser atingido 
por outras técnicas ou outros métodos. Cabe avaliar, então, se a gamificação é o processo 
mais adequado. Burke (2015) afirma que a gamificação é só uma das ferramentas, das mais 
contemporâneas inclusive, mas, segundo o autor, não se deveria investir em uma tendência 
ou tecnologia sem antes identificar os resultados que se deseja alcançar. A gamificação não 
deve ser o objetivo, mas um meio adequado para o objetivo expresso. Alguns projetos de 
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gamificação não alcançam os resultados esperados pois simplesmente aplicam alguns ele-
mentos de design de jogos no fenômeno, sem projetar de modo preliminar a experiência de 
jogo. Segundo Burke (2015, p. 134), “o desafio da gamificação é projetar/desenhar a expe-
riência do jogador, não a tecnologia”.

Desse modo, se o sentido da gamificação segue o percurso inverso ao do projeto de 
serious games, tal fato não implica em realizar essa ação sem que haja planejamento. No 
modelo de Burke (2015), esse movimento/sentido se localiza fundamentalmente na quarta 
fase: o desenvolvimento de um modelo de engajamento. Nessa fase do modelo de Burke, 
cinco elementos do design de jogos são deslocados para a estrutura a ser gamificada: cola-
boração/competição, resultados intrínsecos/extrínsecos, partida multijogador/por jogador 
individual, partida por campanha/sem fim, gameplay emergente/roteirizado. 

O primeiro fator descreve se a seção de gamificação será competitiva ou colaborativa. 
O segundo descreve os programas de recompensa que a seção proporcionará: qual o retorno 
que o jogador terá na seção gamificada (embora soluções gamificadas almejem sempre as 
recompensas intrínsecas, entende-se que recompensas extrínsecas possam contribuir com a 
atividade). O terceiro fator verifica se a partida é multiplayer ou singleplayer. O quarto fator 
especifica se o jogo terá um final, e, com base nesse aspecto, se o jogo terá fases (levels) ou 
não. Por fim, o quinto fator prevê se a seção terá um caráter emergente ou narrativo. Jogos 
emergentes costumam ter ênfase em regras; são mais mecânicos, voltados à solução de de-
safios em si. Nos jogos narrativos, os desafios são encaixados dentro de uma história.

Evidentemente, a tais fatores podem se acrescentar outros elementos de design de jogos 
não citados por Burke, mas que também são considerados quando se projeta um jogo. Por 
exemplo, o fator sorte; as habilidades envolvidas (cognitivas, físicas, sociais etc.); e o sistema 
de feedback (positivo ou negativo), dentre outros fatores que definem uma partida. Não é de 
estranhar que Burke não tenha considerado outros fatores além dos cinco mencionados por 
ele. O processo de design de jogos é naturalmente complexo, e os elementos que o consti-
tuem são muito difusos, dificultando a sua estruturação. Cada autor acrescenta ou suprime 
um elemento diferente na estruturação de um jogo. Assim, há também uma dificuldade em 
se estabelecer quais e quantos elementos legitimam e validam o que constitui o fenômeno 
da gamificação. 

Há uma série de iniciativas que são taxadas de gamificadas, mas que, na realidade, só 
aplicam um ou poucos aspectos ludológicos no processo, não proporcionando a força ne-
cessária para caracterizá-las como soluções gamificadas. Por exemplo, o aplicativo de ensino 
de línguas Duolingo é costumeiramente definido como uma solução de gamificação, pois 
utiliza alguns elementos de design de jogos: divisão do processo de aprendizado em fases e 
utilização de um processo de recompensas. Acredita-se que a aplicação de tais elementos 
seria suficiente para tornar o processo de aprendizagem um fator de motivação intrínseca. 
O problema é que o aplicativo faz o jogador/aluno regredir de fase quando abandona as 
aulas por muitos dias. Ao retornar ao aplicativo, o aluno surpreende-se, por exemplo, ao 
notar que não está mais na fase 2, mas voltou para a fase 1, simplesmente porque ficou al-
guns dias sem “jogar”. Nesse caso, todo o esforço para obter motivação intrínseca é diluído, 
já que o jogador se frustra, e o impulso para voltar às aulas é definido por um fator 
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extrínseco ao jogo: a “obrigação” de ter de aprender a língua, e não a euforia do usuário-
-jogador típica de quem vai completar o jogo.

Após a definição do modelo de engajamento, Burke (2015) especifica mais três fases no 
processo de gamificação: definição do espaço de jogo e jornada; definição da economia do 
jogo; e o processo de jogar, testar e repetir. Os dois primeiros fatores são desdobramentos 
do processo natural de projeto de um jogo, ou seja, uma vez estabelecidos os elementos de 
design de jogos transportados para a estrutura gamificada, definem-se outros fatores que já 
são típicos de jogos, como o ambiente e a economia. Por fim, finaliza-se o processo com a 
etapa de controle de qualidade, desencadeada por rodadas de testes. É importante ressaltar, 
no entanto, que todo o processo de construção de um projeto de gamificação só é justificá-
vel se for realmente “sentido” como algo intrínseco pelo jogador. Caso contrário, pode gerar 
frustração no usuário ou caracterizar apenas um objeto de marketing, já que a aplicação de 
gamificação e sua venda como tal são tendências no mercado.

Se olharmos com atenção, perceberemos que o modelo de projeto de games for change 
de Hosse se assemelha em muitos aspectos ao modelo de gamificação de Burke. Os pri-
meiros passos dizem respeito à definição do objetivo do projeto: definição de um objetivo 
social (Hosse) vs. objetivos do jogador (Burke). O segundo passo de Hosse ‒ escolhas e 
abstração de um sistema físico – corresponde à construção do modelo de engajamento de 
Burke. Os passos seguintes de ambos implicam no desenvolvimento do jogo, aplicativo 
ou solução. O primeiro procura entender as motivações dos participantes para que, em 
seguida, seja projetada a experiência (games for change ou projeto de gamificação) que 
vai engajá-los nos objetivos determinados. O que difere no segundo passo são os elemen-
tos que penetram em cada estrutura. No caso dos serious games, elementos estranhos aos 
jogos são aplicados na estrutura de um jogo. No caso do projeto de gamificação, elemen-
tos de jogos são inseridos numa estrutura estranha a jogos, como uma seção de treina-
mento ou de educação.

É interessante notar, no entanto, que um projeto de gamificação pode ser composto não 
só por elementos de design de jogos, mas também por um jogo já completo, desde que ele 
atenda ao objetivo que se pretende no processo de gamificação. Se o objetivo for melhorar 
a aprendizagem da matemática, pode-se, por exemplo, inserir os tais elementos de jogo 
numa aula – um processo habitual da gamificação – ou, dentro de uma dinâmica, propor a 
utilização de um jogo educativo de matemática já desenvolvido anteriormente, ou seja, os 
serious games podem ser utilizados como instrumentos de um processo de gamificação. Por 
outro lado, não é tão simples imaginar o sentido contrário, ou seja, aplicar total ou parcial-
mente o processo de gamificação em um contexto de utilização de um serious game, afinal, 
estes já são “gamificados” por natureza.

Há, contudo, processos ludológicos que estão no limiar entre ambas as manifestações, e 
não é possível dizer se o método seguiu o processo de desenvolvimento de um serious game 
ou de gamificação. Por exemplo, a empresa alemã Bigben Interactive lançou uma bicicleta 
ergométrica para fazer exercícios e jogar videogame, a Cyberbike (GLOBO.COM, 2009). 
O hardware é na verdade um acessório do console Nintendo Wii; é como se a bicicleta fosse 
um joystick para um jogo. Quanto mais o jogador pedalar, mais um helicóptero do jogo 
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adquire velocidade. A missão do game é “despoluir o planeta”, usando a habilidade de pe-
dalar para resolver enigmas e encontrar itens escondidos. A proposta é que seja possível 
praticar exercícios enquanto se joga videogame.

Há uma distinção importante em relação às duas atividades: a jogatina de videogames e 
a prática de exercícios físicos. Normalmente, quem joga uma partida de videogame não per-
cebe o tempo passar. Há motivação intrínseca na atividade, e a percepção é que o tempo “voa”. 
Por outro lado, o tempo parece não passar para quem pratica uma atividade física. O praticante 
acha que passou horas a fio na atividade, mas, ao consultar o visor da bicicleta ergométrica, 
nota que o tempo está muito aquém de sua percepção. Talvez o que explique esse fenômeno 
seja o fato de boa parte dos praticantes realizar atividades físicas por motivações externas: 
adquirir um corpo em forma ou obter benefícios para a sua saúde. 

O projeto da Cyberbike pode estar inserido em um processo de gamificação ou de se-
rious games, dependendo do ponto de partida. Pode-se entender que elementos de jogo 
foram inseridos numa atividade que é naturalmente física, ou pode-se imaginar o contrário, 
que o jogo objetiva propiciar saúde. No primeiro caso, estaríamos dentro de um processo de 
gamificação. No segundo, há o processo de desenvolvimento de um serious game. Nesse 
“sentido”, serious games e gamificação possuem o mesmo objetivo: propiciar motivação 
intrínseca para atividades cuja motivação é extrínseca a um determinado objetivo. Se os 
sentidos projetuais são inversos, os sentidos motivacionais são os mesmos. 

Há iniciativas que partem naturalmente de um processo de gamificação: empresas que 
desejam estimular seus funcionários a aprender um procedimento ou operação, escolas que 
almejam alunos mais engajados com a aprendizagem etc. Nesses casos, os aspectos ludológicos 
invadem uma estrutura que não é de jogo, e o processo de gamificação é aplicado. Há situa-
ções, no entanto, nas quais faz mais sentido utilizar uma estrutura nativa de jogo. Por exemplo, 
quando se pretende obter ampla cobertura na conscientização sobre um objetivo social ou 
político. Um game for change publicado na web pode cumprir esse papel. Nesse caso, utiliza-
-se o processo de design de serious games (ou mais especificamente do design de games for 
change). No final das contas, este é o fator que deve ser considerado: qual é o objetivo que se 
pretende. Se o meio de se alcançar esse objetivo tem base em um processo de gamificação ou 
na construção de um serious game, o próprio processo se encarregará de apontar. 
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